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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1003600-47.2023.8.26.0441, da Comarca de Peruíbe, em que é apelante IGREJA 
EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS MINISTÉRIO DE SANTOS, é apelado 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUÍBE.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1003600-47.2023.8.26.0441

APELANTE: IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS  

MINISTÉRIO DE SANTOS

APELADO: MUNICIPIO DE PERUIBE

COMARCA: PERUIBE

VOTO Nº 35338

EMENTA
APELAÇÃO  AÇÃO DECLARARATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL  IPTU e  Taxas  -  Exerc íc ios  
de  2005 a  2007  Ação a ju izada  em 26.08 .2023-  
Prescr ição  conf igurada  -  Cons iderando o  
ju lgamento  de  mér i to  do  REsp 947.206 STJ ,  
Tema 229 STJ ,  DJ  29 .10 .2009 que  conclu iu  que  
o  t e rmo in ic ia l  do  prazo  prescr ic iona l ,  para  
ação  dec la ra tór ia  de  nul idade ,  conta-se  da  
not i f i cação  do  lançamento  de  of íc io  do  t r ibuto ,  
conforme prescr ição  quinquenal  fundada  no  a r t .  
1 º  do  Decre to  20 .910/32;  e  que ,  para  ação  de  
repe t ição  de  indébi to ,  conta-se  o  t e rmo in ic ia l  
da  da ta  de  ex t inção  do  c rédi to  t r ibutár io ,  
conforme prescr ição  quinquenal  prescr i t a  pe lo  
a r t .  168 ,  I  do  CTN  Data  de  a ju izamento  da  
ação  que  é  o  marco  para  contagem do prazo  
prescr ic iona l  quinquenal  previ s to  no  Decre to  
20 .910/32   Sentença  mant ida   Recurso  
improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela  IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS 

 MINISTÉRIO DE SANTOS ,  por meio do qual objet iva a 

reforma da sentença de f ls.  117/122, que ju lgou ext inta a 

ação, nos termos do art igo 487, I I ,  do Código de Processo 

Civi l ,  d iante do reconhecimento da ocorrência de prescr ição.  

Pela sucumbência,  fo i  condenada ao pagamento das 

custas/despesas processuais e honorár ios advocatíc ios,  estes 

f ixados em 10% sobre o valor atual izado da causa pela tabela 

prát ica do TJSP, forte no art igo 85,  § 2º,  do Código de 

Processo Civi l  (R$ 13.520,76 para 26 de agosto de 2023).

Em suas razões,  a lega, em suma, que não se 

está d iante de pretensão anulatór ia,  mas sim diante de ação 
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declaratór ia e que, justamente sua natureza meramente 

declaratór ia,  atra i  a característ ica da imprescr i t ib i l idade.  Daí 

porque pugna pela reforma da sentença para acolher a 

pretensão de reconhecimento da prescr ição intercorrente em 

razão da inércia de cerca de 10 anos por parte da 

municipal idade com decretação de ext inção do procedimento 

execut ivo e da obr igação t r ibutár ia subjacente,  nos termos do 

art .  174 do Código Tr ibutár io Nacional.  Acolher a pretensão 

declaratór ia para f ins de reconhecimento da imunidade 

t r ibutár ia const i tucional da apelante,  nos termos do art .  150,  

inciso IV,  “b”,  da Const i tu ição Federal .  

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

A apelante,  ingressou com ação declaratór ia 

de inexistência de débito para reconhecer a nul idade da 

cert idão de dív ida at iva (execução f iscal  nº 

0501500-07.2008.8.26.0441),  com consequente ext inção do 

procedimento execut ivo,  nos termos do art .  485,  inciso VI ,  do 

CPC, bem como o reconhecimento da prescr ição intercorrente 

para em razão da inércia de cerca de 10 anos por parte da 

municipal idade com decretação de ext inção do procedimento 

execut ivo e da obr igação t r ibutár ia subjacente,  com 

consequente ext inção do procedimento execut ivo,  nos termos 

do art .  487,  inciso I I ,  do CPC. Por f im, pretendia o 

reconhecimento da imunidade t r ibutár ia const i tucional da 

autora,  com decretação de improcedência da execução f iscal ,  

nos termos do art .  150,  inciso IV,  “b”,  da Const i tu ição Federal .  

Contudo, como bem observado pelo Juízo “a 

quo”,  a parte autora,  ora apelante,  na verdade busca anular 

débitos f iscais referentes ao IPTU dos exercíc ios de 2005, 

2006 e 2007, a legando ocorrência de nul idade da CDA, 

prescr ição intercorrente e imunidade t r ibutár ia,  ingressando 

com a demanda na data de 26 de agosto de 2023.

Considerando-se o ju lgamento do méri to do 

REsp 947.206/RJ, DJ 29.10.2009, Tema 229 STJ que conclu iu 

que o termo in ic ia l  do prazo prescr ic ional ,  para ação 

declaratór ia de nul idade, conta-se da not i f icação do 
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lançamento de of íc io do t r ibuto,  conforme prescr ição 

quinquenal fundada no art .  1º do Decreto 20.910/32;  e que, 

para ação de repet ição de indébito,  conta-se o termo in ic ia l  da 

data de ext inção do crédi to t r ibutár io,  conforme prescr ição 

quinquenal prescr i ta pelo art .  168,  I  do CTN. Entendeu, a inda, 

que o d ire i to à repet ição do indébito cabe ao suje i to passivo 

que arcou com o ônus f inanceiro,  sendo intransferível  

taci tamente o crédi to referente ao pagamento indevido.   

Daí porque a sentença tomou como 

referência a data do aju izamento da ação como o marco para 

a contagem do prazo prescr ic ional  quinquenal previsto no 

Decreto 20.910/32,  decisão que está em consonância com as 

demais desta Corte envolvendo a mesma matér ia.

Dessa forma, era mesmo de r igor o 

reconhecimento da prescr ição,  merecendo ser mant ida a 

sentença como lançada.  

Pelo exposto meu voto nega provimento ao 

recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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